PARECER Nº 582, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.137, DE 2011

De autoria do nobre Deputado JORGE CARUSO, o projeto em epígrafe determina que as empresas que utilizam comércio eletrônico incluam em seus respectivos sites as seguintes informações: link de acesso à integra do Código de Defesa do Consumidor; link de acesso ao site do PROCON – São Paulo; informações sobre o número total de reclamações ao PROCON, com dados específicos sobre as reclamações solucionadas e não solucionadas; nº do CNPJ; telefone da empresa para atendimento ao cliente (SAC); endereço completo da empresa.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebimento emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.


Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.


A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, inserindo-se no âmbito da competência legislativo do Estado nos termos do artigo 24, V, CF.


Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.137, de 2011.


a) Fernando Capez - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 07/03/2012
a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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